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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que hoje (05/09) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 22, tendo sido selecionado, 

dentre outros, julgado onde Plano de Saúde recusa autorização para aquisição 

de prótese importada, sem comprovar que a similar oferecida seja tão eficiente 

quanto a indicada pelo médico especialista, dano moral configurado, aplicação 

da Súmula n. 211 do TJRJ..  

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Massoterapeuta conhecida como “Paty Bumbum” tem prisão preventiva 

decretada 

 

Justiça decide pela prisão de homem que transmitiu HIV à namorada 

 

Julgamento do traficante Nem por duplo homicídio seguirá nesta quarta-

feira 

 

Outras notícias...  
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NOTÍCIAS STF 

Encerrada ação penal contra assessora que emitiu parecer favorável a inexigibilidade de licitação 

 

A Segunda Turma deu provimento a agravo regimental e concedeu Habeas Corpus (HC 155020) para trancar 

ação penal aberta contra assessora técnica acusada de crime contra a lei de licitações. A posição majoritária do 

colegiado foi de que a denúncia não demonstrou suficientemente dolo na conduta da chefe da Assessoria Técnica 

da Administração do Paranoá (DF), que emitiu parecer no sentido de que não haveria impedimento legal para que 

fosse celebrado contrato, para realização de evento esportivo no DF, mediante inexigência de licitação. 

 

O agravo foi interposto pela defesa da acusada contra decisão do ministro Celso de Mello, relator, que indeferiu o 

pedido de habeas corpus. Para o decano, não ficou demonstrada a inépcia da denúncia à luz do artigo 41 do 

Código de Processo Penal, que descreve como elementos necessários as circunstâncias de tempo, lugar, 

pessoas e modo de execução. Na sessão desta terça-feira (4), o relator manteve seu entendimento e votou pelo 

desprovimento do agravo. No entanto, prevaleceu no julgamento o voto do ministro Dias Toffoli, que divergiu do 

relator. 

 

Segundo Toffoli, o STF tem precedente no sentido de que deve haver dolo específico para configuração do delito 

previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993, consistente na intenção de causar prejuízo ao erário mediante 

inexigibilidade ilegal de licitação. No caso concreto, o parecer opinativo motivador da ação penal foi baseado em 

declaração de exclusividade constante nos autos, tal fato enquadrando-se em hipótese de inexigibilidade de 

licitação, uma vez que não há possibilidade de competição. 

 

O processo trata de contratação de entidade para o evento “Paranoá Fight” realizado no Distrito Federal. A chefe 

da Assessoria Técnica da Administração do Paranoá (DF) baseou seu parecer, favorável a inexigibilidade de 

licitação, em declaração apresentada pela Federação de Jiu-Jitsu de Brasília (FJJB), assinada pelo vice-

presidente da Confederação Brasileira de Jiu-Jitsu, no sentido de que ela era a única federação cadastrada e 

reconhecida autorizada a realizar eventos de jiu-jitsu no DF. A denúncia do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT) sustenta, por sua vez, que o evento era de MMA, e não de Jiu-Jitsu, havendo outra entidade 

na região apta a atuar com esse objeto, a Federação de Jjiu-Jitsu Esportivo do Distrito Federal. 

 

“Se a documentação do processo administrativo, que não foi questionada, sinalizava que seria a única federação, 

não haveria conclusão diversa, se levado em conta ausência de notícia no processo de existência de outra 

entidade”, afirma o ministro Dias Toffoli. Caso se entenda que a declaração é falsa, afirmou o ministro, deve-se 

voltar a ação contra quem a apresentou. 

 

Acompanharam o voto do ministro Dias Toffoli – no sentido do provimento do agravo e concessão do HC – os 

ministros Edson Fachin, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. 

 

Processo: HC 155020 

Veja a notícia no site 
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2ª Turma cassa decisão que condenou por improbidade prefeita que nomeou marido para secretaria 

municipal 

 

A Segunda Turma julgou procedente a Reclamação (RCL) 22339, apresentada contra decisão que condenou a 

prefeita de Pilar do Sul (SP) e seu marido, nomeado secretário municipal, por improbidade administrativa. A 

decisão segue o entendimento de que a Súmula Vinculante (SV) 13 do STF, que veda o nepotismo, não se aplica 

aos casos de nomeação para cargos de natureza política. 

 

Em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, o juízo da Vara Única da Comarca 

de Pilar do Sul determinou o afastamento do marido da prefeita do cargo de secretário municipal de Gabinete, 

Segurança Pública e Trânsito e condenou os dois à suspensão dos direitos políticos por três anos, ao pagamento 

de multa civil no valor de dez vezes a remuneração do secretário e à proibição de contratar com o Poder Público 

pelo mesmo período. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), que corroborou o 

fundamento foi de que a nomeação atentava contra os princípios da administração pública, em especial o da 

impessoalidade. Em seguida, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial, 

mantendo a condenação. 

 

Na reclamação ajuizada no STF, a prefeita e o ex-secretário sustentaram que as decisões das instâncias 

anteriores violaram a Súmula Vinculante 13 do STF. Segundo a argumentação, o STF já decidiu que, em todas as 

esferas da federação, a SV 13 se aplica apenas aos cargos de agentes administrativos. A aplicação aos casos de 

livre nomeação só ocorreria quando configurado o chamado nepotismo cruzado. Pediram assim a cassação das 

decisões questionadas. 

 

Relator 

 

O relator, ministro Edson Fachin, em decisão monocrática, havia julgado incabível a reclamação porque, a seu 

ver, ela estaria sendo usada como sucedâneo de recurso. No caso de Pilar do Sul, a prefeita alegou, entre outros 

motivos para a nomeação, que o marido, engenheiro, tinha as qualificações técnicas necessárias para o 

desempenho das atribuições do cargo. Para Fachin, no entanto, o exame dessa alegação deve ser feito nas vias 

recursais ordinárias. Na sessão desta terça-feira (4), a Turma julgou agravo regimental contra a decisão 

monocrática, e o relator manteve seu entendimento. 

 

Divergência 

 

Prevaleceu, no entanto, o voto divergente do ministro Gilmar Mendes, que destacou que o STF já firmou o 

entendimento de que a SV 13 reconhece a legitimidade da nomeação de pessoas para cargos políticos, como o 

de secretário municipal, “por conta mesmo da precariedade da nomeação e do grau de confiança da escolha”. 

Para Gilmar Mendes, a sentença de improbidade com supressão de direitos políticos numa situação permitida 

pela SV 13 é caso de cabimento da reclamação. 

 

Ao seguir a divergência, o ministro Celso de Mello observou que o fundamento da condenação foi o entendimento 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388801
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de que o ato de nomeação do marido da prefeita, por si só, sem qualquer outro tipo de consideração, caracteriza 

improbidade administrativa. “A jurisprudência do STF tem afastado a incidência da SV 13 nos casos que 

envolvem a investidura de cônjuges ou a nomeação de parentes em cargos públicos de natureza política, como 

ministro de Estado ou de secretário estadual ou municipal, desde que não se configurem hipóteses de fraude à lei 

ou no caso de ausência evidente de qualificação técnica ou de idoneidade moral para o desempenho da função 

pública”, assinalou. 

 

Os ministros Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski seguiram a divergência. Por maioria, a Turma deu provimento ao 

agravo e julgou procedente a RCL 22339. 

 

Processo: Rcl 22339 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma determina aplicação de medidas cautelares a empresário investigado na Operação Câmbio 

Desligo 

 

Investigação apura a remessa para o exterior de recursos supostamente desviados do governo do Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

Na sessão, por maioria de votos, a Segunda Turma concedeu Habeas Corpus (HC 157604) em favor do 

empresário Athos Roberto Albernaz Cordeiro, para determinar a substituição de sua prisão preventiva por 

medidas cautelares alternativas. Ele é investigado na Operação Câmbio Desligo, que apura a remessa para o 

exterior de recursos supostamente desviados do governo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

O julgamento foi concluído hoje com o voto de desempate do ministro Ricardo Lewandowski. Na sessão de 21 de 

agosto, o relator, ministro Gilmar Mendes, afastou a aplicação da Súmula 691, que veda o trâmite de habeas 

corpus no Supremo impetrado contra decisão negativa de liminar de relator de tribunal superior, e votou pela 

concessão do HC para confirmar a liminar por ele concedida em junho, que determinou a substituição da prisão 

preventiva decretada pelo juízo da 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro por medidas cautelares alternativas, 

consistentes na proibição de Cordeiro manter contato com outros investigados e de se ausentar do país, com 

entrega do passaporte em 48 horas. Na ocasião, o ministro Dias Toffoli acompanhou o relator. Divergiram os 

ministros Edson Fachin e Celso de Mello, que não conheceram do habeas corpus. 

 

Desempate 

 

Ao acompanhar o voto do relator, o ministro Ricardo Lewandowski apontou que os crimes imputados ao 

investigado foram praticados sem violência ou grave ameaça. Além disso, segundo verificou, o decreto de prisão 

não tem contemporaneidade com os fatos em investigação, que teriam ocorrido entre 2011 e 2014. “Ainda que a 

denúncia possa eventualmente ter feito menção a outros fatos mais recentes, a decisão atacada se reporta a um 

lapso temporal bem definido: o último fato teria ocorrido há quatro anos”, disse. 

 

Lewandowski ressaltou que o investigado foi posto em liberdade em junho deste ano por decisão liminar do 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388801
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relator, “não havendo notícia de violação às condições a ele impostas, com que a mera alegação de que voltaria a 

delinquir não se mostrou realista”. Ele destacou ainda que a prisão não é meio legítimo para assegurar a 

recuperação dos ativos supostamente desviados pelo empresário, tendo em vista que tais recursos poderiam, em 

tese, ser movimentados por meio de sistemas eletrônicos e senhas sem a presença física do titular de tais contas. 

“A ordem pública e a aplicação da lei penal podem ser resguardadas por medidas cautelares diversas da prisão”, 

concluiu. 

 

Processo relacionado: HC 157604 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Terceira Turma, interesse social justifica julgamento de recurso mesmo após pedido de desistência  

 

O interesse coletivo pode justificar o julgamento do mérito de um recurso especial mesmo após pedido de 

desistência apresentado pela parte, já que é papel do Superior Tribunal de Justiça (STJ) uniformizar a legislação 

infraconstitucional e fixar teses que servirão de referência para as instâncias ordinárias em todo o país. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma rejeitou o pedido de desistência formulado pela Amil e prosseguiu no 

julgamento de mérito de um recurso que questionava a obrigação do plano de saúde de custear tratamento de 

câncer com medicamento off label, conforme determinado pelo acórdão recorrido. 

 

A pauta foi publicada no dia 20 de agosto. O pedido de desistência foi entregue na secretaria às 18h46 de 24 de 

agosto, uma sexta-feira, e concluso ao gabinete em 27 de agosto, apenas um dia antes do julgamento. 

 

Contexto 

 

A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, de acordo com o artigo 998 do Código de Processo 

Civil de 2015, a parte tem o direito, a qualquer tempo, de desistir do recurso. Disse, porém, que tal comando 

legislativo não pode ser interpretado de forma isolada, “atendo-se apenas à sua literalidade e ignorando o 

contexto em que está inserido”. 

 

A ministra destacou que o STJ foi criado na Constituição de 1988 para fixar teses de direito que servirão de 

referência para as instâncias ordinárias de todo o país. 

 

“A partir daí, infere-se que o julgamento dos recursos submetidos ao STJ ultrapassa o interesse individual das 

partes envolvidas, alcançando toda a coletividade para a qual suas decisões irradiam efeitos”, afirmou. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388794
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Segundo a magistrada, o novo CPC já não impede a análise do mérito no caso de recursos repetitivos, mesmo 

após desistência, e tal premissa deve ser válida de forma indistinta para o julgamento de todos os recursos 

especiais, “cujo resultado sempre abrigará intrinsecamente um interesse coletivo, ainda que aqueles sujeitos ao 

procedimento dos repetitivos possam tê-lo em maior proporção”. 

 

Manipulação 

 

Chancelar a desistência sem levar em conta todos os contornos concretos em que é formulada, segundo a 

ministra, seria uma forma de permitir a manipulação da jurisprudência do STJ. 

 

“Estar-se-ia chancelando uma prática extremamente perigosa e perniciosa, conferindo à parte o poder de 

determinar ou influenciar, arbitrariamente, a atividade jurisdicional que cumpre o dever constitucional do STJ, 

podendo ser caracterizado como verdadeiro atentado à dignidade da Justiça”, declarou a ministra. 

 

O risco de manipulação, de acordo com a relatora, é maior nos casos de grandes litigantes, réus em centenas de 

processos. Para Nancy Andrighi, é direito desistir do processo, mas, verificada a existência de interesse público, o 

relator pode, mediante decisão fundamentada, promover o julgamento do recurso para possibilitar a apreciação 

da questão de direito. 

 

No caso sob análise da Terceira Turma, a relatora destacou o incontestável interesse coletivo que envolve a 

controvérsia, tendo em vista o número de pessoas beneficiárias de planos de saúde e a quantidade de processos 

em que se questiona o não fornecimento de medicação específica. 

 

Processo: REsp 1721705 

Veja a notícia no site 

 

Mantido trancamento de ação penal contra ex-presidente do Bradesco por suposta prática de corrupção  

 

A Sexta Turma manteve decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que trancou a ação penal 

movida contra Luiz Carlos Trabuco Cappi, ex-presidente do Bradesco e atual presidente do conselho de 

administração do banco. Ele era acusado de corrupção ativa no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais (Carf), do Ministério da Fazenda. 

 

Os supostos ilícitos foram apurados na Operação Zelotes. Conforme a denúncia, Trabuco teria prometido 

vantagem indevida a servidores públicos com o intuito de interceder junto ao Carf nos pedidos de compensação 

de créditos decorrentes de PIS e Cofins incidentes sobre juros de capital próprio do conglomerado que controla o 

Bradesco e no pedido de revisão tributária relativa aos últimos cinco anos de interesse do banco. 

 

O TRF1 entendeu que a denúncia não descreveu com clareza em que teriam consistido os atos de corrupção 

atribuídos ao réu, nem ofereceu “suporte probatório mínimo” para subsidiar a autoria quanto aos ilícitos narrados, 

sendo apenas “suposições abstratas” do MPF sobre a condição de presidente da instituição bancária. 
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Requisitos  

 

O ministro Nefi Cordeiro, relator do recurso no STJ, lembrou que toda denúncia necessita preencher os requisitos 

do artigo 41 do Código de Processo Penal, “devendo conter a exposição do fato criminoso, com todas as suas 

circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do 

crime e, quando necessário, o rol das testemunhas”. 

 

De acordo com ele, as exigências contidas no dispositivo foram estabelecidas para garantia e efetividade do 

princípio da ampla defesa e para permitir ao acusado “condições de formular sua defesa no limite da acusação 

penal que lhe é imposta”. 

 

O ministro destacou que, além de o MPF não descrever o fato criminoso, afirmou que Trabuco, “apenas por ser 

presidente da instituição financeira, possuiria o domínio do fato”, contudo não descreveu “as condutas precisas e 

individualizadas da prática delituosa, o que não se admite, sob pena de acarretar responsabilidade penal 

objetiva”. 

 

Denúncia genérica 

 

Para Cordeiro, a denúncia é  “genérica e imprecisa”, pois não foram demonstrados os atos do acusado que se 

encaixariam no tipo penal previsto no artigo 333 do Código Penal, e também porque não foi mencionada qual 

seria a promessa ou o valor oferecido, nem como e quando a oferta ilícita teria sido realizada e se houve 

pagamento indevido pelos diretores do banco, muito menos ficou evidenciado que Trabuco, “na condição de 

presidente da instituição financeira, participou, celebrou ou mesmo anuiu com acordo ilícito entre os servidores 

denunciados”. 

 

A Sexta Turma concluiu pela inépcia da denúncia e pela ausência de justa causa para a ação penal. Para 

modificar o entendimento do TRF1 de que não há provas suficientes para o recebimento da denúncia, segundo o 

relator, seria necessário reexaminar esse contexto fático-probatório do processo, o que não é admitido em recurso 

especial (Súmula 7). 

 

Processo: REsp 1726348 

Veja a notícia no site 

 

Dano moral coletivo exige lesão intolerável de valores fundamentais da sociedade  

 

Para a Terceira Turma, o dano moral coletivo indenizável é configurado somente nas hipóteses em que há lesão 

injusta e intolerável de valores fundamentais da sociedade, não bastando a mera infringência a disposições de lei 

ou contrato. 

 

O colegiado, a partir desse entendimento, deu parcial provimento a um recurso da BV Financeira para excluir da 

condenação em ação civil coletiva o valor de R$ 300 mil referente a danos morais coletivos. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantido-trancamento-de-ação-penal-contra-ex–presidente-do-Bradesco-por-suposta-prática-de-corrupção
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Dano-moral-coletivo-exige-lesão-intolerável-de-valores-fundamentais-da-sociedade


O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul havia condenado a instituição financeira pela cobrança da tarifa de 

emissão de boleto, considerada indevida. Entre outros termos da condenação, a BV Financeira teve de arcar com 

danos morais e materiais em virtude da cobrança da tarifa. 

 

Para a relatora do recurso da financeira no STJ, ministra Nancy Andrighi, o único ponto a ser reformado no 

acórdão recorrido diz respeito aos danos morais coletivos, que ela entendeu não configurados. 

 

“Na hipótese em exame, a violação verificada pelo tribunal de origem – a exigência de uma tarifa bancária 

considerada indevida – não infringe valores essenciais da sociedade, tampouco possui os atributos da gravidade 

e intolerabilidade, configurando a mera infringência à lei ou ao contrato, o que é insuficiente para sua 

caracterização”, disse. 

 

Valores primordiais 

 

Nancy Andrighi destacou que a condenação em virtude de danos morais coletivos visa ressarcir, punir e inibir a 

injusta e inaceitável lesão aos valores primordiais de uma coletividade. Tal dano ocorre, na visão da magistrada, 

quando a conduta “agride, de modo totalmente injusto e intolerável, o ordenamento jurídico e os valores éticos 

fundamentais da sociedade em si considerada, a provocar repulsa e indignação na consciência coletiva”. 

 

No voto acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra afirmou que “a integridade psicofísica da coletividade 

vincula-se a seus valores fundamentais, que refletem, no horizonte social, o largo alcance da dignidade de seus 

membros e o padrão ético dos indivíduos que a compõem, que têm natureza extrapatrimonial, pois seu valor 

econômico não é mensurável”. 

Leia o acórdão.  

 

Processo: REsp 1502967 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedor Nacional de Justiça divulga cronograma de inspeções  

 

CNJ regulamenta Cadastro Nacional de Presos e a política de apoio e acolhimento das vítimas 

 

Fonte: CNJ 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Dano-moral-coletivo-exige-lesão-intolerável-de-valores-fundamentais-da-sociedade
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87565-corregedor-nacional-de-justica-divulga-cronograma-de-inspecoes
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87564-cnj-regulamenta-cadastro-nacional-de-presos-e-a-politica-de-apoio-e-acolhimento-das-vitimas


JULGADOS INDICADOS 

 

0014524-75.2016.8.19.0021 

Relª. Desª. Maria Inês da Penha Gaspar 

j. 29.08.2018 e p. 30.08.2018 

 

Apelação cível. Ação indenizatória. Rompimento de noivado. Versa a hipótese ação indenizatória, em que 

pretende a autora a condenação do réu ao pagamento dos danos materiais e morais, que alega ter sofrido, em 

virtude do súbito rompimento de noivado, por parte do demandado. O rompimento do noivado por um dos 

envolvidos consiste num exercício regular do direito, afigurando-se, outrossim, plenamente possível a 

manifestação de arrependimento por qualquer dos noivos antes de consumado o matrimônio. Na hipótese 

vertente, a autora aceitou, por livre e espontânea vontade, arcar com todas as despesas, relativas ao matrimônio, 

restando, outrossim, acordado entre as partes que o réu arcaria, unicamente, com a reforma da residência, na 

qual iriam morar após o casamento. Neste contexto, tem-se que após o rompimento do compromisso, deverão os 

nubentes arcar com sua respectiva parte no acordo, verbalmente feito entre os mesmos, absorvendo para si os 

gastos materiais eventualmente contraídos durante o noivado, não se afigurando razoável, in casu, atribuir a um 

ou a outro a responsabilidade por despesa não assumida, durante o relacionamento. Diante de tal assertiva, não 

se vislumbra, na espécie, qualquer atitude ilícita, por parte do demandado, que possa ensejar a pretendida 

indenização, sendo certo que, conforme reconhecido pela própria apelante, o réu não se comprometeu a arcar 

com nenhuma das despesas, ora reclamadas. Improcedência do pedido. Sentença mantida. Desprovimento da 

apelação. 

 

Leia o Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.491, de 04.09.2018 - Altera o Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, que dispõe 

sobre a organização e o funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei nº 9.883, de 7 de 

dezembro de 1999. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Prevenções das Massas Falidas - 1ª Vice-Presidência 

 

Comunicamos a seguinte atualização do quadro de Prevenções das Massas Falidas: 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.001.52129
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A14CFEE1DF1D9AEAA7C993D5A1E5DCE6C508574B5743&USER=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prev-massas-falidas.pdf


 

                     Companhia Textil Ferreira Guimarães (Massa Falida) - 15ª Câmara Cível - Processo: 0049843-

75.2013.8.19.0000 - Desembargadora Jacqueline Lima Montenegro.  

                      

O quadro completo se encontra disponibilizado no Banco do Conhecimento em Informações das Serventias 

Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
mailto:sedif@tjrj.jus.br

